EMENDA Nº 3, AO PROJETO DE LEI Nº 57, DE 2017
Dê-se ao artigo 6º do projeto em epígrafe a seguinte redação:

“Artigo 6º - O disposto nesta lei não autoriza a restituição, no todo ou em parte, de importância recolhida anteriormente à data de sua vigência, exceto a revisão das multas aplicadas pela própria administração tributária ou mediante requerimento do contribuinte nas hipóteses cabíveis.    

JUSTIFICATIVA

A inclusão da exceção no referido artigo evidencia a possibilidade de revisão das multas reduzidas por esta Lei em atenção ao art. 106, II, “c” do Código Tributário Nacional, que diz: Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito: (...)II - tratando-se de ato não definitivamente julgado: (...) c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática.
Sala das Sessões, em 3/3/2017.
a) Itamar Borges

